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à criação, ao acolhimento, à curiosidade, à brincadeira, à demo-
cracia, à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, 
dignidade, à convivência e à interação com seus pares para a 
produção de culturas infantis;

d) a articulação das experiências e saberes dos estudantes 
com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico, assim como atitu-
des e valores, de modo a promover aprendizagens multidimen-
sionais, com vistas ao seu desenvolvimento integral;

e) a valorização do diálogo entre as pedagogias: social, 
popular, formal, participativa e de projetos;

f) a potencialização do Currículo da Cidade de Educa-
ção Infantil como subsídio fortalecedor do Projeto Político 
Pedagógico nas Unidades de Educação Infantil, no intuito de 
promover reflexões sobre as práticas pedagógicas e o processo 
de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, 
na articulação dos trabalhos desenvolvidos nas duas etapas da 
Educação Básica;

g) a aplicação e análise dos resultados dos Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana, com o objetivo de 
auxiliar as equipes de profissionais das Unidades Educacionais, 
juntamente com as famílias e pessoas da comunidade, a desen-
volver um processo de auto avaliação institucional participativa 
que leve a um diagnóstico coletivo sobre a qualidade da edu-
cação promovida pela Unidade, de forma a obter melhorias no 
trabalho educativo desenvolvido com as crianças;

h) a promoção de reflexões e discussões formativas acerca 
do Currículo da Cidade, como subsídio importante para orientar 
a prática pedagógica no Ensino Fundamental, tendo por base 
os princípios da Inclusão, da Equidade e da Educação Integral, 
em diálogo com o Projeto Político-Pedagógico das Unidades 
Educacionais, com a “Matriz de Saberes” e com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável-ODS, articulados aos Territórios 
do Saber propostos pelo Programa São Paulo Integral;

i) a concepção das Experiências Pedagógicas como pos-
sibilidades de exprimir as intencionalidades e abordagens 
pedagógicas propostas, com vistas a promover aprendizagens 
nos Territórios do Saber, além de outras experiências locais e/ou 
universais que dialoguem com o Projeto Político-Pedagógico da 
Unidade Educacional;

j) a ressignificação do currículo, na perspectiva da Educa-
ção Integral, Integrada e Integradora de forma a torná-lo mais 
eficaz na aprendizagem do conjunto de conhecimentos que 
estruturam os saberes escolares, qualificando a ação pedagó-
gica e fortalecendo o desenvolvimento integral dos estudantes 
como cidadãos de direito, ampliando assim, as possibilidades 
de participação e de aprendizagens para a valorização da vida.

ADESÃO AO PROGRAMA SÃO PAULO INTEGRAL
Art. 3º Para aderir ao Programa “São Paulo Integral – SPI” 

as Unidades Educacionais de Ensino Fundamental deverão 
apresentar as seguintes condições:

I – espaços educativos compatíveis com o número de 
estudantes por turno que participarão do SPI, considerando 
inclusive, outros equipamentos/espaços do entorno, além da 
possibilidade de organização dos espaços entre os turnos de 
funcionamento;

II – proposta de adesão amplamente discutida com a co-
munidade educativa e aprovada pelo Conselho de Escola;

III – possibilidade de assegurar a permanência do estudan-
te em turno de tempo integral por 07 (sete) horas diárias, to-
talizando 08 (oito) horas-aula de efetivo trabalho educacional.

Art. 4º As EMEFs dos Centros Educacionais Unificados – 
CEUs, exceto aquelas que possuem polo de Educação Bilíngue, 
continuarão participando compulsoriamente do SPI garantindo 
a:

I – permanência dos estudantes em turno de tempo inte-
gral por 07 (sete) horas diárias, totalizando 08 (oito) horas-aula 
de efetivo trabalho educacional;

II – construção coletiva de ações com as Unidades Educa-
cionais que o compõe e com as do entorno.

§ 1º A participação de que trata o caput deste artigo será 
articulada pelos Coordenadores de Núcleos dos CEUs, equipes 
gestoras, docentes e Conselho de Escola das UEs envolvidas; 
além do Conselho Gestor do CEU.

§ 2º A adesão será formalizada mediante o preenchimento 
e encaminhamento, à DRE, do Formulário de Participação Com-
pulsória, Anexo III - EMEFs dos CEUs, parte integrante desta 
Instrução Normativa.

Art. 5º Para aderir ao Programa “São Paulo Integral – SPI” 
as Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs, deverão 
apresentar as seguintes condições:

I - demanda escolar atendida;
II - espaços educativos compatíveis com o número de crian-

ças por turno que participarão do SPI, considerando inclusive, 
outros equipamentos/espaços do entorno;

III - proposta de adesão amplamente discutida com a co-
munidade educativa e aprovada pelo Conselho de Escola;

IV - possibilidade de assegurar a permanência das crianças 
em turno de tempo integral por 08 (oito) horas diárias.

Art. 6º A solicitação de adesão ao Programa SPI mencio-
nadas nos artigos 3º e 5º será formalizada mediante o preen-
chimento e encaminhamento à DRE, no período estabelecido 
em comunicado específico, do Formulário de Adesão, Anexo 
II – EMEIs, EMEFs, EMEBs e EMEFMs, parte integrante desta 
Instrução Normativa.

Art. 7º As UEs que participam do Programa SPI deverão 
preencher e encaminhar à DRE, no prazo estabelecido em 
comunicado específico, o Formulário de Continuidade - EMEIs, 
EMEFs e EMEFMs, do Anexo IV, parte integrante desta Instrução 
Normativa.

Art. 8º Para a efetivação da adesão ao Programa será 
observado, pelas Diretorias Regionais de Educação - DREs e 
pela Secretaria Municipal de Educação – SME, a disponibilidade 
orçamentária, os critérios pedagógicos e a consonância da pro-
posta com os demais programas vigentes.

Parágrafo único. Na hipótese de o número de escolas in-
teressadas em aderir ao SPI superar o es- tabelecido pela SME 
serão priorizadas aquelas que detiverem:

a) maior número de estudantes em situação de vulnerabi-
lidade social;

b) maior número de estudantes com dificuldades de apren-
dizagem consoante com os resultados obtidos nas avaliações 
externas, internas e instrumentos de acompanhamento das 
aprendizagens.

Art. 9º Anualmente, a SME incumbir-se-á de publicar Comu-
nicado específico com o cronograma e as demais orientações 
pertinentes ao SPI.

Art. 10. As EMEFs, EMEBSs e EMEFMs que aderirem ao 
Programa “São Paulo Integral”, deverão:

I - Se em continuidade:
a) assegurar continuidade no Programa São Paulo Integral 

de todas as turmas atendidas no ano em curso;
b) assegurar expansão gradativa do atendimento às demais 

turmas da escola, com vistas ao atendimento de todos os estu-
dantes do Ciclo participante do Programa até que concluam o 
Ensino Fundamental.

II - Se em adesão inicial:
a) definir, em conjunto com o Conselho de Escola, Super-

visão Escolar e Equipe da Diretoria Regional de Educação as 
turmas que serão priorizadas.

§ 1º Excepcionalmente, para o ano de 2021, em função dos 
impactos da suspensão das atividades presenciais, as Unidades 
Educacionais deverão atender, preferencialmente, as turmas 
finais dos Ciclos de Aprendizagem e Desenvolvimento (Alfabeti-
zação e ou Interdisciplinar ou Autoral).

§ 2º Após o atendimento do disposto no parágrafo anterior 
o atendimento poderá ser estendido às demais turmas da esco-
la a definição das turmas da escola.

nos termos do Programa de Metas da Cidade e do Currículo 
da Cidade;

- a necessidade de incentivar a implementação da expan-
são dos territórios e espaços educativos e da jornada diária dos 
estudantes para, no mínimo, de 7 (sete) horas diárias;

- os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Pau-
listana, o Currículo Integrador da Infância Paulistana e o Cur-
rículo da Cidade como documentos que subsidiam a prática 
pedagógica;

- o Currículo da Cidade, documento curricular inovador, 
como subsídio importante para orientar a prática pedagógica 
no Ensino Fundamental, orientado pelos princípios da Inclusão, 
Equidade e Educação Integral, que se alinha à história da Rede 
e apresenta a Matriz de Saberes e os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável - ODS, na perspectiva da educação para o 
século XXI;

- os documentos conceituais e orientadores da Política 
São Paulo Educadora e os Indicadores de Monitoramento do 
Programa São Paulo Integral, avaliação e aprimoramento das 
atividades de ex- pansão de jornada.

- a necessidade de suspensão das atividades nas Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino para preservar a 
saúde dos estudantes, bem como dos profissionais de educação;

- as implicações da pandemia no cumprimento do Ca-
lendário Escolar e do tempo de suspensão de atividades nas 
Unidades Educacionais, visando minimizar a disseminação da 
COVID-19;

- a importância de planejadar estratégias para fazer frente 
à suspensão das atividades nas Unidades e seus impactos, 
visando especialmente garantir o direito à educação dos edu-
candos e tendo em vista a importância da comunidade escolar 
na formação desses cidadãos, baseado especialmente nos 
conceitos e papéis da Educação Integral e expansão de jornada.

- a necessidade de implementar estratégias eficazes com 
vistas a minimizar os impactos decorrentes da suspensão de 
atividades nas Unidades Educacionais em decorrência da pan-
demia da COVID-19.

RESOLVE:
Art. 1º Reorientar o Programa “São Paulo Integral - SPI” 

instituído pela Portaria SME nº 7.464, de 03/12/15, nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil - EMEIs, Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental - EMEFs, as Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental e Médio - EMEFMs, as Escolas Municipais de 
Educação Bilíngue para Surdos - EMEBSs, da Rede Municipal de 
Ensino e os Centros Educacionais Unificados - CEUs.

Art. 2º O Programa SPI tem como objetivo principal promo-
ver experiências pedagógicas diferenciadas e diversificadas por 
meio da expansão do tempo de permanência dos estudantes na 
escola de forma qualificada, ressignificando espaços e o Currí-
culo, garantindo o direito de acesso aos territórios educativos 
na escola e para além dela, numa perspectiva de formação e 
desenvolvimento integral, contemplando as aprendizagens mul-
tidimensionais e a integralidade dos sujeitos, fica reorientado 
na conformidade dos dispositivos estabelecidos na presente 
Instrução Normativa, fundamentados nos seguintes princípios e 
diretrizes pedagógicas:

PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS:
a) o território educativo em que os diferentes espaços, tem-

pos e sujeitos, compreendidos como agentes pedagógicos, po-
dem assumir intencionalidade educativa e favorecer o processo 
de formação das crianças e adolescentes para além da escola, 
potencializando a Educação Integral e integrando os diferentes 
saberes, as famílias, a comunidade, a vizinhança, o bairro e a 
cidade; configurando-se, assim, a Cidade de São Paulo como 
Cidade Educadora;

b) a educação como instrumento de democracia que pos-
sibilita às crianças e adolescentes entenderem a sociedade e 
participarem das decisões que afetam o lugar onde vivem;

c) o diálogo como estratégia na implementação de políticas 
socioculturais que reconhecem as diferenças, promovem a 
equidade e criam ambientes colaborativos que consideram a di-
versidade dos sujeitos, da comunidade escolar e de seu entorno;

d) a autonomia das Unidades Educacionais com respon-
sabilidade coletiva, favorecendo a criatividade e as diferentes 
aprendizagens, na diversidade cultural existente em cada ter-
ritório;

e) a comunidade de aprendizagem como rede de constru-
ção de um projeto educativo e cultural próprio para educar a si 
mesma, suas crianças e seus adolescentes;

f) a garantia às crianças e adolescentes do direito funda-
mental de circular pelos territórios educativos, apropriando-se 
deles, como condição de acesso às oportunidades, espaços e 
recursos existentes e ampliação contínua do repertório socio-
cultural e da expressão autônoma e crítica, asseguradas as 
condições de acessibilidade aos que necessitarem;

g) a expansão qualificada do tempo de aprendizagem 
como possibilidade de superar a fragmentação curricular e a ló-
gica educativa demarcada por espaços físicos e tempos rígidos, 
na perspectiva da garantia da aprendizagem multidimensional 
dos estudantes;

h) a intersetorialidade das políticas sociais e educacionais 
como interlocução necessária à corresponsabilidade na forma-
ção integral, colocando no centro o ser humano e, em especial, 
as crianças, os adolescentes e seus educadores;

i) integrar a Proposta Pedagógica das UEs assegurando o 
direito ao convívio das crianças e adolescentes em ambientes 
acolhedores, seguros, agradáveis, desafiadores, que possibilitem 
a apropriação das diferentes linguagens e saberes que circulam 
na sociedade e considerem o Atendimento Educacional Especia-
lizado, sempre que necessário;

j) fomentar a intersetorialidade consolidando, nos territó-
rios, o diálogo permanente e ações conjuntas com as Secre-
tarias de Cultura, Esporte, Assistência Social, Saúde, Verde e 
Meio Ambiente, Direitos Humanos e Cidadania, Mobilidade e 
Transportes, Urbanismo e Licenciamento, Segurança Urbana, en-
tre outras, assim como com as organizações da sociedade civil;

l) fortalecer os processos democráticos nas Unidades Edu-
cacionais, em suas diferentes instâncias decisórias como: Con-
selhos de Escola, Grêmios Estudantis, Associações de Pais e 
Mestres - APMs, Conselho Gestor e Colegiado de Integração 
(CEUs); Associação de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e 
Amigos do CEU- APMSUAC;

m) desenvolver ações na perspectiva da Educação Inclusiva 
e criar oportunidades para que todas as crianças e adolescentes 
aprendam e construam conhecimentos juntos, de acordo com 
suas possibilidades, em todas as etapas e modalidades de 
ensino;

n) identificar possibilidades para o desenvolvimento de 
novas estratégias, ancoradas na concepção da Educação Inte-
gral e promover ações que integrem as políticas públicas de 
inclusão social.

DIRETRIZES PEDAGÓGICAS:
a) o Currículo da Cidade em diálogo com o Projeto Político-

-Pedagógico das Unidades Educacionais, significativo e rele-
vante, organizador da sua ação pedagógica na perspectiva da 
integralidade, que garante que práticas, costumes, crenças e 
valores, que estão na base da vida cotidiana dos estudantes, 
sejam articulados ao saber acadêmico, produzindo aprendiza-
gens significativas, promovendo o protagonismo, a autoria e 
a autonomia;

b) o atendimento à criança com base na pedagogia da 
infância, de modo a articular suas experiências e saberes com 
os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artís-
tico, ambiental, científico e tecnológico e o acesso a processos 
de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e 
aprendizagens de diferentes linguagens a fim de promover o 
seu desenvolvimento integral;

c) as experiências educativas que levam em consideração 
o direito das crianças e adolescentes ao lúdico, à imaginação, 

membros e as deliberações ocorrerão pela maioria simples 
dos membros presentes, cabendo à Presidente o desempate, 
quando necessário.

Artigo 4º Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

CONSELHO DELIBERATIVO
Fundação Theatro Municipal de São Paulo

 RESOLUÇÃO Nº 02 DO CONSELHO DELIBERA-
TIVO DA FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

8510.2020/0000255-4. Institui a Comissão Especial de 
Seleção para o chamamento público que selecionará Organiza-
ção Social para a gestão do Complexo Theatro Municipal.

O Conselho Deliberativo da Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a reunião do Conselho Deliberativo re-
alizada no dia 19.08.2020, que aprovou por unanimidade os 
nomes indicados para compor a Comissão Especial de Seleção 
de que trata o artigo 35 do Decreto Municipal nº 52.858/2011;

CONSIDERANDO as atribuições contidas no artigo 36 do 
Decreto Municipal nº 52.858/2011.

RESOLVE:
Artigo 1º - Designar a Comissão Especial de Seleção para 

processar, analisar, julgar e dirimir dúvidas relacionadas ao 
chamamento público para a escolha de Organização Social 
para gerir o Theatro Municipal de São Paulo, seus corpos artís-
ticos e patrimônio, conforme artigo 35 do Decreto Municipal nº 
52.858/2011:

a) Titular: Regina Silvia Viotto Monteiro Pacheco - RG 
7.225.768-4 (Presidente da Comissão);

Suplente: Terra Johari Possa Terra – RG 63.858.853-4;
b) Titular: Carlota Mingolla – RG 34.181.666-8;
Suplente: Flavia Fernandes de Oliveira – RG 38.902.120-9;
c) Titular: Luísa de Oliveira Dias – RG 36.683.664-X;
Suplente: Paula Rocha – RG 15.189.945-20 SSP/BA.
Artigo 2º - A Comissão Especial de Seleção terá as atribui-

ções e prerrogativas previstas no artigo 36 do Decreto Munici-
pal nº 52.858/2011

Artigo 3º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

CONSELHO DELIBERATIVO
Fundação Theatro Municipal de São Paulo

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 
DE SETEMBRO DE 2020

6016.2020/0073899-1
REORIENTA O PROGRAMA “SÃO PAULO INTEGRAL – 

SPI” NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
- EMEIs, ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL 
- EMEFs, ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL 
E MÉDIO - EMEFMs, ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
BILINGUE PARA SURDOS - EMEBSs E NOS CENTROS EDU-
CACIONAIS UNIFICADOS - CEUs DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e, CONSIDERANDO:

- a Lei Federal nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente;

- a Lei Federal nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB, com ênfase no seu art. 1º e 
alterações posteriores, em especial, a Lei federal nº 12.796/13;

- a Lei Federal nº 11.494/07, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

- a Lei Federal nº 13.005/14, que aprova o Plano Nacional 
de Educação - PNE;

- a Resolução CNE/CP nº 2/17 , que institui e orienta a 
implantação da Base Nacional Comum Curricular;

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferen-
tes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, em especial, 
a Resolução CNE/CEB nº 4/10;

- o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
MEC, 2007;

- a Lei Municipal nº 16.271/15, que aprova o Plano Munici-
pal de Educação de São Paulo;

- as Leis Federais nºs 10.639/03 e 11.645/08, que dispõem 
sobre a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Africa-
na, Afro-brasileira e Indígena;

- a Portaria SME nº 5.930/13, que regulamenta o Decreto 
nº 54.452/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, 
o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Am-
pliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo - “Mais Educação São Paulo”;

- a Portaria SME nº 1.224/14, que instituiu o Sistema de 
Gestão Pedagógica - SGP;

- a Portaria SME nº 7.464/15, que instituiu o Programa 
“São Paulo Integral” nas escolas da Rede Municipal de Ensino - 
RME e alterações posteriores;

- a Portaria SME nº 5.956/16, que reorganiza o Programa 
“São Paulo Integral” nas Escolas Municipais; 

- a Portaria SME nº 1.185/16, que dispõe sobre o Atendi-
mento Educacional Especializado nas Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino participantes do Programa “São 
Paulo Integral”;

- Portaria SME nº 8.764/16, alterada pela Portaria SME 
nº 9.268/17, que regulamenta o Decreto nº 57.379, de 13 de 
outubro de 2016, que “Institui no Sistema Municipal de Ensino 
a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da 
Educação Inclusiva”

- o Decreto nº 59.283/2020, que declara situação de emer-
gência no Município de São Paulo e define outras medidas para 
o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus;

- a Instrução Normativa SME nº 13/2020, que estabelece 
medidas transitórias e antecipa o período de recesso das 
unidades educacionais da rede direta e parceira em razão da 
situação de emergência no Município de São Paulo – pandemia 
decorrente do coronavírus, e dá outras providências;

- a Instrução Normativa SME nº 15/2020, que estabelece 
critérios para a organização das estratégias disponibilizadas 
pela Secretaria Municipal de Educação para assegurar a apren-
dizagem dos estudantes da rede direta e parceira durante o 
período de suspensão do atendimento presencial e dá outras 
providências;

- a Resolução CME nº 2/2020, que dispõe sobre normas 
para a reorganização dos calendários escolares, devido ao surto 
global do Coronavírus, nas Unidades Educacionais do Sistema 
Municipal de Ensino de São Paulo;

- a Nota de Esclarecimento do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) que trata especificamente sobre a reorganização 
das atividades acadêmicas ou de aprendizagem em face dessa 
suspensão de atividades;

- a Educação Integral em tempo integral, enquanto Política 
Pública de Educação de uma Cidade Educadora;

- a Educação Integral como direito de cidadania da infância 
e da adolescência e promotora do desenvolvimento dos estu-
dantes em todas as suas dimensões (intelectual, física, social, 
emocional, cultural e lúdica);

- o compromisso de garantir a alfabetização a todas as 
crianças até o 2º ano do Ensino Fundamental e aprendizagens 
adequadas a todos estudantes, em todos os anos dos ciclos, 
observados o domínio dos conceitos que garantam os objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento para o respectivo ano, 

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA 81/2020
I- Nos termos do artigo 16 e 17 da Lei 16.496 de 20 de 

julho de 2016, nomeia-se a Comissão de Seleção do EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO nº19/2020/SMC/CFOC/SPLU para 5ª 
edição do Programa de Fomento à Cultura da Periferia:

PODER PÚBLICO: 
Nome: Ingrid Soares Santos, Coordenadora do Centro Cul-

tural da Juventude
RF: 822.139-1
Nome: Jailson José dos Santos Silva, Coordenador da Casa 

de Cultura Hip Hop Leste
RF: 839.040.1
Nome: Luiz Carlos Sendro Junior, AGPP de carreira e Coor-

denador da Casa de Cultura da Vila Guilherme
RF: 739.603.1
Nome: Sandro Luiz Coelho, Analista de Informações Cultura 

e Desporto e Coordenador da Biblioteca Brito Broca
RF: 779.386.3/1
INDICADOS DA SOCIEDADE CIVIL: 
Nome: Aloysio Roberto Alves Vieira De Souza
RG: 32.844174-0
CPF: 301.095.148-58
Nome: Andressa Oliveira Dos Santos
RG: 50.327.329-6
CPF: 445.267.358-2
Nome: Jessica Aparecida Moreira André
RG: 47.499.090-4
CPF: 401.924.448.08
II- Os indicados da Sociedade Civil devem apresentar em 

até 5 (cinco) dias úteis os documentos comprobatórios, a saber: 
RG e CPF digitalizados; Currículo Completo; Número do PIS; 
Declaração de Débitos, CCM (se couber) ou Declaração de ISS; 
Comprovante de regularidade no CADIN Municipal.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 701

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
ENDERECO: AVENIDA SÃO JOÃO, 473
6025.2020/0001283-3 - Denúncia Sobre Irregularida-

des em Bem Tombado e Área Envoltória
Despacho deferido
Interessados: Coletivo UNAMCA - União dos Amigos 

da Capela de Nossa Senhora dos Aflitos / HSU YA CHEN - 
RG 30.643.699-1, CPF 150.918.938-65

DESPACHO: 
Em sua 717ª Reunião Ordinária de 24 de agosto de 2020, 

o Colegiado do Conselho Municipal de Preservação do Patri-
mônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
- CONPRESP, com fundamento nos elementos constantes neste 
processo, considerando o parecer do Departamento do Patri-
mônio Histórico e acolhendo o relatório do Conselheiro Relator, 
manifestou-se FAVORAVELMENTE à APLICAÇÃO DE MULTA 
FUNCAP por desrespeito às normas de preservação referente 
ao imóvel situado na RUA DA GLÓRIA, Nº 320 - Liberdade 
(Setor 005 - Quadra 051 - Lote 0228-5).

Esclarecemos que será aberto prazo legal de 15 (quinze) 
dias corridos para eventual interposição de recurso dirigido 
ao CONPRESP, por parte da proprietária infratora, a contar do 
recebimento do ofício de notificação contendo o valor da multa 
aplicada (a ser calculada).

I. Publique-se, a seguir retorne ao DPH para prosseguimen-
to quanto ao cálculo da multa aplicada.

6025.2019/0010144-3 - Manutenção em Bem Tomba-
do e Área Envoltória

Despacho indeferido
Interessado: Liceu Coração de Jesus
DESPACHO: 
Em sua 717ª Reunião Ordinária de 24 de agosto de 2020, 

o Colegiado do Conselho Municipal de Preservação do Patri-
mônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
- CONPRESP, com fundamento nos elementos constantes neste 
processo, considerando o parecer do Departamento do Patrimô-
nio Histórico e acolhendo o relatório da Conselheira Relatora, 
manifestou-se CONTRARIAMENTE ao RECURSO apresentado 
referente ao indeferimento do pedido de MANUTENÇÃO do 
imóvel situado no Largo Coração de Jesus, nºs 140/154 - Cam-
pos Elíseos, tendo em vista as inadequações técnicas e formais 
da proposta apresentada.

Ressaltamos a necessidade de autuação de processo de 
restauro completo para o imóvel em questão conhecido como 
Paróquia e Santuário Sagrado Coração de Jesus, em cumpri-
mento ao disposto no Termo de Compromisso nº 07/2018 trata-
do no Processo nº 2018-0.006.953-3, que deverá contemplar de 
forma integrada todas as intervenções necessárias para a boa 
conservação do bem tombado.

I. Publique-se, a seguir tomem-se as providências visando 
informar o interessado da decisão, e posteriores ações que se 
fizerem necessárias.

 FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL

 GABINETE DO PRESIDENTE

 RESOLUÇÃO Nº 01 DO CONSELHO DELIBERA-
TIVO DA FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

8510.2020/0000255-4. Institui a Comissão de Avaliação 
do Contrato de Gestão.

O Conselho Deliberativo da Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a reunião do Conselho Deliberativo re-
alizada no dia 19.08.2020 que aprovou por unanimidade os 
nomes indicados pela Diretoria Geral da Fundação Theatro 
Municipal de São Paulo para compor a Comissão de Avaliação 
de que trata a do artigo 20, inciso III, alínea b do Decreto Muni-
cipal nº 52.858/2011;

CONSIDERANDO a indicação do Senhor Prefeito da cidade 
de São Paulo nos autos do processo SEI nº 6025.2020/0015396-
8 com os nomes oriundos da sociedade civil para compor a Co-
missão de Avaliação nos termos do artigo 20, inciso III, alínea b, 
do Decreto Municipal nº 52.858/2011;

CONSIDERANDO as determinações contidas no artigo 12, 
inciso XV, da Lei Municipal nº 15.380/2011, no § 4º do artigo 20 
do Decreto Municipal nº 52.858/2011 e no artigo 2º, alínea f, do 
Decreto Municipal nº 57.968/2017.

RESOLVE:
Artigo 1º - Consignar como representantes da sociedade 

civil, indicados pelo Prefeito, para compor a Comissão de Ava-
liação nos termos do artigo 20, inciso III, alínea a, do Decreto 
Municipal nº 52.858/2011:

a) Carlota Mingolla – RG nº 34.181.666-8;
b) Humberto Martins Falcão – RG nº 625639/DF
Artigo 2º - Aprovar como representantes do Conselho De-

liberativo, indicados pela Diretoria Geral da Fundação Theatro 
Municipal de São Paulo, para compor a Comissão de Avaliação, 
nos termos do artigo 20, inciso III, alínea b, do Decreto Munici-
pal nº 52.858/2011:

a) Regina Silvia Viotto Monteiro Pacheco- RG 7.225.768-4;
b) Letícia Schwarz – RG 24.460.528-2 (Presidente da Co-

missão);
c) Terra Johari Possa Terra – RG 63.858.853-4;
d) João Paulo Alves Souza – RG: 49.409.784-X.
Artigo 3º - O quorum mínimo para realização das reuniões 

da Comissão de Avaliação será de metade mais um de seus 
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§ 2º Inexistindo na UE profissional interessado em parti-
cipar do processo eletivo as inscrições serão abertas pela DRE 
para a Rede Municipal de Ensino, por meio de publicação no 
DOC.

Art. 40. Atribuições da Equipe Gestora da UE:
I - articular o processo de adesão ao Programa, por meio 

da divulgação e incentivo à participação dos estudantes, asse-
gurando o compartilhamento de informações entre os professo-
res, funcionários e as famílias;

II - promover o debate acerca dos conceitos e concepções 
da Educação Integral, bem como dos princípios e diretrizes 
pedagógicas que balizam a adesão ao Programa “São Paulo 
Integral” e seu significado no Projeto Político-Pedagógico da 
Unidade Educacional, nos diferentes espaços e colegiados da 
escola;

III - assegurar o controle sistemático da frequência dos 
educandos e os registros pertinentes ao acompanhamento das 
atividades do Programa;

IV - tecer as relações interpessoais, promovendo a parti-
cipação de todos que compõem os diferentes segmentos da 
escola nos procedimentos de tomada de decisão, na construção 
de estratégias para enfrentar demandas e dificuldades e nas 
metodologias para mediar conflitos;

V - promover o envolvimento de toda a comunidade e dos 
colegiados, em especial dos estudantes, em estratégias de ação/
reflexão/ação com vistas a assegurar o acompanhamento e 
avaliação contínua das atividades e na aplicação dos recursos 
financeiros;

VI - reafirmar o papel da escola, a importância e o lugar 
dos estudantes, professores, gestores e demais funcionários, 
das famílias e demais setores/organizações da sociedade na 
superação das fragilidades ainda estabelecidas na relação 
entre a escola e a comunidade, entre a conceituação de turno 
e contraturno, entre o entendimento do currículo e das ações 
complementares/suplementares, de forma a garantir, de fato, 
ambiência à educação integral;

VII - garantir percursos e tomada de decisões coletivas 
acerca das escolhas dos Territórios do Saber que comporão a 
expansão curricular na definição do currículo do Programa “São 
Paulo Integral” selecionados pela Unidade Educacional;

VIII - promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis nos territórios 
educativos;

IX - realizar o acompanhamento dos registros dos professo-
res das experiências pedagógicas e a avaliação institucional do 
programa por meio de uma autoavaliação participativa com a 
equipe gestora, professores, quadro de apoio, estudantes, pais e 
demais membros da comunidade escolar que realizaram a ade-
são ao programa, considerando: as experiências pedagógicas 
desenvolvidas, a integração curricular, a articulação dos territó-
rios educativos nas e entre as escolas, a intersetorialidade e ou-
tras diretrizes que a unidade educacional considerar pertinente.

Art. 41. Caberá à Diretoria Regional de Educação - DRE, por 
meio da articulação de suas Divisões e da Supervisão Escolar, 
no âmbito de sua atuação:

I - fomentar discussões e reflexões acerca da organização 
dos tempos, da relação com os saberes e práticas contemporâ-
neos, dos espaços potencialmente educacionais da comunidade 
e da cidade;

II - subsidiar os profissionais das Unidades Educacionais e 
dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, propondo ativida-
des de formação que potencializem o debate, as estratégias e 
metodologias de implementação, acompanhamento e avaliação 
do Programa “São Paulo Integral”;

III - propor atividades de formação em conjunto com a Se-
cretaria Municipal de Educação com a participação das equipes 
envolvidas;

IV - subsidiar as equipes das Unidades Educacionais no 
redimensionamento de seu Projeto Político- Pedagógico e Re-
gimento Educacional;

V - indicar avanços, desafios e necessidades de sua região 
na implementação do Programa “São Paulo Integral” à Secreta-
ria Municipal de Educação;

VI - promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis nos territórios 
educativos;

VII - auxiliar na implantação de uma política intersetorial 
e intersecretarial entre os setores e Secretarias dos diferentes 
órgãos públicos no âmbito de sua região;

VIII - propor ações que promovam a circulação dos estu-
dantes pelos “Territórios do Saber” e a ambiência no convívio 
escolar;

IX - realizar a avaliação institucional do programa em con-
junto com a equipe gestora das escolas, considerando: as expe-
riências pedagógicas desenvolvidas, a integração curricular, as 
aprendizagens multidimensionais, a articulação dos territórios 
educativos nas e entre as escolas e a intersetorialidade;

X - incluir, no Plano de Trabalho da DRE, trabalho regio-
nalizado, baseado em indicadores de aprendizagem e vulne-
rabilidade social, objetivando orientar o estabelecimento das 
prioridades para participação no Programa.

Art. 42. Caberá à Secretaria Municipal de Educação em 
conjunto com as Diretorias Regionais de Educação para sub-
sidiar as Unidades Educacionais na implementação e desen-
volvimento do Programa “São Paulo Integral”, bem como, na 
formação dos profissionais envolvidos:

I - assegurar subsídios para implementação e desenvolvi-
mento do Programa;

II - elaborar carta explicativa aos pais/responsáveis com 
destaque para os benefícios da ampliação do tempo de perma-
nência do estudante na Unidade Educacional;

III - realizar visitas técnicas às DREs/UEs para: apresentação 
da política de Educação Integral em tempo integral da SME, 
planejamento e organização das ações de formação, escuta 
sensível das equipes nos territórios, alinhamentos sobre a con-
cepção e conceito de Educação Integral e orientações técnicas 
para o funcionamento orgânico do Programa;

IV - construir pautas coletivas e realizar formação com os 
representantes/ membros do Grupo de Trabalho “São Paulo 
Educadora”;

V - formar e orientar os POEIs em conjunto com as DREs;- 
orientar os representantes dos Grupos de Trabalho das DREs 
para a realização da adesão das UEs ao Programa SPI;

VI - acompanhar a construção e publicação de documentos 
curriculares: Documento Conceitual e Orientador da Política São 
Paulo Educadora, dentre outros;

VII - viabilizar a elaboração de sistema de avaliação, mo-
nitoramento e análise de dados referentes à implementação e 
sustentabilidade do Programa São Paulo Integral;

VIII - qualificar os sistemas informatizados que recebem e 
movimentam as informações do Programa, por meio da interlo-
cução entre os diferentes setores responsáveis;

IX - elaborar e desenvolver planos de ação e formação 
conjuntas articuladas com a COCEU e UNI- CEU;

X - propor a formação de GT Intersecretarial para consoli-
dação da política “São Paulo Educadora”; XI - mapear Unidades 
Educacionais potenciais, para expansão da politica “São Paulo 
Educadora” em consonância com as Equipes das DREs;

XII - acompanhar as aprendizagens das crianças e adoles-
centes a partir dos registros realizados e das itinerâncias.

Art. 43. O Grupo de Trabalho - GT “São Paulo Educadora” 
responsável pela implementação, acompanhamento e ava-
liação do Programa “São Paulo Integral”, terá as seguintes 
atribuições:

I - indicar avanços, desafios e necessidades na implemen-
tação do Programa “São Paulo Integral” à Secretaria Municipal 
de Educação;

II - propor ações de implementação, desenvolvimento, for-
mação dos profissionais e sustentabilidade do Programa;

Art. 32. Esgotadas todas as possibilidades de atribuição 
no âmbito da UE, as aulas do Território do Saber serão enca-
minhadas à DRE para divulgação e atribuição nos Processos de 
escolha/atribuição inicial e/ou periódica.

Art. 33. Para fins de Evolução Funcional, após avaliação 
final do trabalho desenvolvido, o Diretor de Escola e o Coor-
denador Pedagógico expedirão Atestados aos participantes do 
SPI, conforme disposto em legislação específica, desde que, 
atendidos os seguintes critérios:

I – experiências Pedagógicas atribuídas a título de JEX,
II – carga horária mínima de 64 horas distribuídas em 8 

meses completos.
III – frequência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) da carga horária total do cronograma de atividades 
homologado.

Parágrafo Único: O professor designado para a função de 
Professor Orientador de Educação Integral – POEI fará juz ao 
Atestado mencionado no caput deste artigo, ao contar com:

a) carga horária mínima de 320h distribuídas em 8 meses 
completos;

b) frequência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do total de TEX atribuídos.

MÓDULO DE SERVIDORES
Art. 34. As Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 

participantes do Programa “São Paulo Integral” com no mínimo 
três classes, terão seu módulo de profissionais acrescido de 01 
(um) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
01 (um) Auxiliar Técnico de Educação para exercício de ativida-
des de Inspeção Escolar.

§ 1º A permanência na UE dos profissionais mencionados 
no caput deste artigo estará condicionada à continuidade no 
Programa “São Paulo Integral”.

§ 2º A organização dos horários do profissional do módulo 
de Docentes deverá contemplar o horário de funcionamento do 
turno da Unidade Educacional, em articulação com os horários 
dos demais docentes que atuarão com as turmas integrantes do 
Programa “São Paulo Integral”.

RECURSOS FINANCEIROS
Art. 35. Para as Unidades Educacionais de Ensino Funda-

mental e de Educação Infantil participantes Programa “São 
Paulo Integral”, os recursos repassados por meio do Programa 
de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF, serão acresci-
dos dos percentuais abaixo especificados, observada a seguinte 
proporcionalidade:

I - 20% sobre o valor fixo quando organizadas até 03 (três) 
turmas;

II - 25% sobre o valor fixo quando organizadas até 04 
(quatro) turmas;

III - 30% sobre o valor fixo quando organizadas até 05 
(cinco) ou mais turmas.

§ 1º As Unidades Educacionais de Educação Infantil e Ensi-
no Fundamental, que aderirem ao Programa terão o acréscimo 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aos recursos repassados por 
meio do PTRF, no ano subsequente.

§ 2º O recurso mencionado no parágrafo anterior será devi-
do uma única vez no ano da implantação do Programa.

§ 3º As Unidades Educacionais de Educação Infantil e Ensi-
no Fundamental que aderiram ao Programa São Paulo Integral 
no ano vigente e permanecerem no programa no ano subse-
quente, terão além dos percentuais estabelecidos nos incisos I, 
II e III acréscimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos recursos 
repassados por meio do PTRF.

§ 4º A transferência dos recursos às UEs participantes do 
Programa mencionados neste artigo, será repassada às UEs 
participantes do Programa e poderá sofrer alterações de acordo 
com normatização anual específica.

DESIGNAÇÃO DO POEI
Art. 36. Haverá nas UEs participantes, EMEIs, EMEFs, EME-

Bs ou EMEFMs, 1 (um) ou 2 (dois) professores, especialmente 
designados, para exercer a função de “Professor Orientador de 
Educação Integral - POEI”, sem prejuízo de suas atividades de 
regência de classes/aulas.

§ 1º O POEI será eleito pelo Conselho de Escola, preferen-
cialmente, entre os profissionais da própria Unidade Educacio-
nal e deverá apresentar as seguintes condições:

a) ter disponibilidade de horário para atendimento dos 
estudantes e professores que atuam no Programa;

b) apresentar proposta de trabalho em consonância com 
o Projeto Político Pedagógico da Unidade/ Projeto Político 
Educacional do CEU;

c) ter disponibilidade para participar dos cursos ou en-
contros de formação/orientação promovidos pela Diretoria 
Regional de Educação e/ou pela Secretaria Municipal de Edu-
cação – SME.

§ 2º O POEI será designado por ato do Secretário Municipal 
de Educação a ser publicado no Diário Oficial da Cidade - DOC.

§ 3º Os POEIs serão remunerados a título de Jornada Espe-
cial deTrabalho Excedente – TEX, sendo no mínimo 10 (dez) e 
no máximo 15 (quinze) horas de trabalho semanais.

§ 4º O segundo POEI será eleito somente nas Unidades 
Educacionais que contarem com 12 ou mais turmas integrantes 
do SPI.

Art. 37. O Professor Orientador de Educação Integral - 
POEI, que se afastar de suas funções por período igual ou 
superior a 30 (trinta) dias, consecutivos ou não, terá sua desig-
nação cessada.

Art. 38. Compete ao “Professor Orientador de Educação 
Integral - POEI”:

I - articular as atividades propostas pelos Programas “São 
Paulo Integral” e “Mais Educação São Paulo” com o Projeto 
Político Pedagógico da Unidade e demais diretrizes dos progra-
mas desta Secretaria, inclusive durante os períodos destinados 
à formação continuada dos profissionais em parceria com o 
Coordenador Pedagógico;

II - buscar parcerias que promovam a utilização de espaços 
educativos existentes no seu entorno; considerando os inte-
resses e as especificidades do território revelados por meio da 
escuta ativa das crianças, jovens e suas famílias;

III - promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis no território 
educativo;

IV - organizar e acompanhar o desenvolvimento das dife-
rentes experiências/vivências/ itinerários de aprendizagem na 
perspectiva da integralidade e integração das atividades edu-
cacionais, culturais, esportivas e sociais, promovidas na Unidade 
Educacional e em outros espaços educativos;

V - articular e implementar ações educativas que favore-
çam o desenvolvimento dos Programas;

VI - propor ações que promovam a circulação das crianças 
e jovens pelos “Territórios do Saber/Ex- periências Pedagógi-
cas” e a ambiência no convívio escolar;

VII - auxiliar na implantação de uma política intersetorial 
e intersecretarial entre os setores e Secretarias dos diferentes 
órgãos públicos.

VIII - desempenhar outras atividades necessárias à execu-
ção do Programa SPI, inclusive eventual substituição de docen-
tes durantes as aulas do Território do Saber, sendo remunerado 
a título de JEX.

IX - desempenhar suas funções e atribuições de forma ar-
ticulada com o Diretor de Escola e o Coordenador Pedagógico.

Art. 39. Na 2ª quinzena do mês de novembro de cada ano, 
o Conselho de Escola avaliará o desempenho do Professor 
Orientador de Educação Integral - POEI, observadas suas com-
petências no art. 38, para decidir sobre a sua continuidade ou 
não, assegurando-lhe a permanência na função até o término 
do ano letivo.

§ 1º O não referendo pelo Conselho de Escola, devidamen-
te fundamentado, desencadeará novo processo eletivo, nos 
termos da legislação vigente.

I – Território do Saber e Experiência Pedagógica;
II – Justificativa;
III – Objetivos;
IV – Professor Responsável e sua respectiva grade de ho-

rário de trabalho;
V – Cronograma de atividades e carga horária;
VI – Descrição das fases / etapas / desenvolvimento e 

avaliação;
VII – Recursos materiais;
VIII – Referências;
IX – Parecer da Equipe Gestora;
X – Aprovação do Conselho de Escola;
XI – Manifestação do Supervisor Escolar.
§ 1º O plano das Experiências Pedagógicas deverão ser en-

caminhados conforme Anexo V com cópia da ata de aprovação 
do Conselho de Escola para análise e parecer da Supervisão 
Escolar, posterior homologação do Diretor Regional e cadastro 
no Grupo de Trabalho - GT “São Paulo Educadora” da DRE.

§ 2º O plano com o registro mencionado no artigo anterior, 
deverá constar no Projeto Político Pedagógico da Unidade Edu-
cacional e ser acompanhado desde o início do ano letivo pela 
equipe gestora, em especial pelo Coordenador Pedagógico, para 
fins de evolução funcional.

Art. 21. O quadro de horários e atividades das turmas 
que participam do Programa “São Paulo Integral”, deverá ser 
apresentado no descritivo do conjunto da proposta pedagógica, 
integrando o Projeto Político-Pedagógico da U.E.

Art. 22. A avaliação, com vistas à continuidade e redi-
mensionamento da Experiência Pedagógica, será realizada 
coletivamente pelos participantes, Equipe Gestora, Supervisor 
Escolar e Conselho de Escola, nos termos da legislação vigente 
e registrada em livro próprio.

Art. 23. Os registros de frequência e acompanhamento dos 
estudantes serão realizados por meio dos sistemas informatiza-
dos da SME e Censo Escolar.

Parágrafo único. Na impossibilidade dos registros serem 
efetivados nos sistemas mencionados no caput, a documenta-
ção pedagógica acerca dos Territórios do Saber/ Experiências 
Pedagógicas deverá ser lavrada em livro próprio.

Art. 24. A Unidade Educacional com proposta de organiza-
ção curricular diversa da estabelecida nesta Instrução Normati-
va, desde que, consoante com o seu Projeto Político-Pedagógico 
e a Política Educacional da SME e aprovada pelo Conselho 
de Escola, deverá encaminhá-la para análise conjunta do GT, 
Supervisão Escolar da Unidade Educacional, Diretor Regional de 
Educação e, posteriormente, submetida ao Conselho Municipal 
de Educação.

ATRIBUIÇÃO DE CLASSES /AULAS
Art. 25. Para a organização do Ensino Fundamental deverá 

ser observada a matriz curricular, constante do Anexo I, parte 
integrante desta Instrução Normativa.

Art. 26. A regência da classe e aulas das turmas do Ciclo 
de Alfabetização integrantes do Programa SPI serão atribuídas 
conforme segue:

I - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I - 
regente da classe: 25 (vinte e cinco) horas-aula, sendo:

a) 23 (vinte e três) horas-aula conforme Base Nacional 
Comum;

b) 02 (duas) horas-aula de expansão curricular: Ações de 
Apoio Pedagógico.

II - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Arte: 02 
(duas) horas-aula;

III - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Educação 
Física: 03 (três) horas-aula;

IV - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Inglês: 
02 (duas) horas-aula;

V - Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL: 02 
(duas) horas-aula; de expansão Curricular em consonância com 
o Currículo da Cidade.

- Professor Orientador de Educação Digital - POED: 02 
(duas) horas-aula; de expansão Curricular em consonância com 
o Currículo da Cidade.

- Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: 04 (quatro) horas-aula 
de experiências pedagógicas, de expansão Curricular em conso-
nância com o Currículo da Cidade.

Parágrafo único. As aulas de Língua Inglesa serão minis-
tradas pelo professor especialista sem docência compartilhada.

Art. 27. A regência da classe e aulas das turmas do 4º e 5º 
anos do Ciclo Interdisciplinar integrantes do Programa SPI serão 
atribuídas conforme segue:

I - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I - 
regente da classe: 25 (vinte e cinco) horas-aula, sendo:

a) 23 (vinte e três) horas-aula conforme Base Nacional 
Comum;

b) 02 (duas) horas-aula de expansão curricular: Ações de 
Apoio Pedagógico.

II - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Arte: 01 
(uma) hora-aula;

III - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Educação 
Física: 02 (duas) horas-aula;

IV- Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Inglês: 02 
(duas) horas-aula;

V - Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL: 02 
(duas) horas-aula; de expansão Curricular em consonância com 
o Currículo da Cidade.

VI - Professor Orientador de Educação Digital - POED: 02 
(duas) horas-aula; de expansão Curricular em consonância com 
o Currículo da Cidade.

VII - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal I e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: 06 (seis) horas-
-aula de experiências pedagógicas, de expansão Curricular em 
consonância com o Currículo da Cidade.

Parágrafo único. As aulas de Língua Inglesa serão minis-
tradas pelo professor especialista sem docência compartilhada.

Art. 28. A regência das aulas de expansão curricular das 
turmas do 6º ano do Ciclo Interdisciplinar e do Ciclo Autoral 
integrantes do Programa SPI serão atribuídas conforme segue:

I - Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL: 02 (duas) 
horas-aula; de expansão Curricular em consonância com o 
Currículo da Cidade.

II - Professor Orientador de Educação Digital - POED: 02 
(duas) horas-aula; de expansão Curricular em consonância com 
o Currículo da Cidade.

III - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: de 02 (duas) a 04 
(quatro) horas-aula - Ações de Apoio Pedagógico;

IV - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: de 04 (quatro) a 06 
(seis) horas-aula de experiências pedagógicas, em consonância 
com o Currículo da Cidade.

Art. 29. A escolha/ atribuição das aulas de expansão cur-
ricular/ experiências pedagógicas ocorrerão conforme disposto 
em Instrução Normativa específica.

Art. 30. Os professores em regência de classes e aulas, 
participarão da atribuição de aulas do Território do Saber, desde 
que, esgotadas as possibilidades de aulas de seu componente 
curricular/titularidade de concurso.

§ 1º Na hipótese da continuidade da experiência pedagógi-
ca, com a anuência da Equipe Gestora e do interessado, as au-
las serão atribuídas com prioridade ao regente do ano anterior, 
exceto quando se tratar de professor excedente.

§ 2º Os Professores ocupantes de vaga no módulo sem re-
gência escolherão/terão atribuídas aulas de expansão curricular 
a título de JEX e em turno diverso ao de sua jornada regular 
de trabalho.

Art. 31. A Equipe Gestora organizará as aulas do Território 
do Saber de modo a possibilitar que sejam ministradas por 
diferentes professores.

§ 3º Em razão do período de suspensão das atividades 
em 2019, para cada turma participante do programa serão 
contemplados, no mínimo, três Territórios do Saber, que deverão 
estar em consonância com os currículos de Língua Portuguesa, 
Matemática e demais Componentes Curriculares.

ORGANIZAÇÃO DO TEMPO E DAS TURMAS
Art. 11. As turmas das Unidades participantes do Programa 

SPI serão organizadas nos seguintes horários:
I – Ensino Fundamental:
a) 1º turno: das 7h às 14h;
b) 2º turno: das 11h30 às 18h30 ou das 12h às 19h.
II – Educação Infantil em turno único entre 7h e 19h.
Parágrafo único. As propostas de horário diverso do estabe-

lecido no caput, deverão ser submetidas à análise e autorização 
do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de 
Educação.

Art. 12. O tempo de permanência dos estudantes das EME-
Fs, EMEFMs, EMEBSs, fica distribuído na seguinte conformidade:

I - 08 (oito) horas-aula diárias de efetivo trabalho educa-
cional;

II - 01 (uma) hora diária de intervalo, destinada à higiene, 
alimentação e atividade livre, dividida em, no mínimo, dois 
tempos.

Art. 13. Na organização do tempo e espaços das EMEIs 
serão assegurados:

I - momentos de cuidados, destinados à higiene, alimenta-
ção e atividades livres, em consonância com a política educa-
cional vigente;

II - experiências de aprendizagem na associação do cuidar 
e educar em diferentes espaços, flexibilizando o tempo confor-
me o interesse da criança;

III - a intencionalidade docente, manifestada por meio 
de vivências que possibilitem o protagonismo infantil, em 
diálogo com a formação integral das crianças em todas as suas 
dimensões;

Parágrafo Único: Os horários de distribuição das refeições 
serão organizados conforme previsto na Instrução Normativa 
que dispõe sobre a Organização das Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino.

Art. 14. O Atendimento Educacional Especializado e a 
atuação dos Professores das Salas de Recursos Multifuncionais 
– SRM, nas turmas participantes do Programa SPI serão realiza-
dos conforme previsto na Portaria SME nº 1.185/16 e Portaria nº 
8.764/16, alterada pela Portaria nº 9.268/17.

EXPANSÃO CURRICULAR
Art. 15. A expansão curricular configurar-se-á por meio dos 

Territórios do Saber:
1. Educomunicação, Oralidade e Novas Linguagens;
2. Culturas, Arte e Memória;
3. Orientação de Estudos e Invenção Criativa;
4. Consciência e Sustentabilidade Socioambiental, Econo-

mia Solidária e Educação Financeira;
5. Ética, Convivência e Protagonismos;
6. Cultura Corporal, Aprendizagem emocional e Promoção 

da Saúde.
Art. 16. Os Territórios do Saber, nas turmas da Educação In-

fantil, respeitando suas especificidades, e nas turmas de Ensino 
Fundamental serão organizados em experiências pedagógicas a 
serem desenvolvidas por docentes, assim constituídas:

1 – Clubes de leitura (Academia Estudantil de Letras, clube 
de leitura, contação de histórias, cordel, cultura popular, orató-
ria, diversidade cultural, sarau, língua estrangeira, slam);

2 – Arte (artes visuais, canto coral, dança, música, teatro);
3 – Jogos e brincadeiras (brinquedos e brincadeiras, brinca-

deiras inclusivas, diversidade cultural, jogos de tabuleiro);
4 – Atividades físicas e recreativas (circo, iniciação esporti-

va), docência realizada pelos PEFIIs - Educação Física;
5 – Educomunicação (cinema e vídeo, fotografia, imprensa 

jovem, rádio, jornal, jornal escolar);
6 – Horta e Educação Alimentar (culinária, educação ali-

mentar e nutricional, alimentação, saúde, jardinagem);
7 – Conhecimentos matemáticos e científicos (raciocínio 

lógico, clube de ciências/ investigação, pequenos inventores, 
robótica);

8 – Ações cidadãs (cidadania e participação, economia 
solidária, mobilidade urbana);

9 – Ações de Apoio Pedagógico (aprofundamento de es-
tudos e recuperação contínua): docênciarealizada pelos PEIFs, 
PEFIIs (Língua Portuguesa e Matemática) ou designados para a 
função de Professor de Apoio Pedagógico;

10 – LIBRAS: docência realizada por com PEIFs ou PEFIIs 
com habilitação na área;

11 – Outros: a partir de uma necessidade ou interesse 
apontado no Projeto Político-Pedagógico.

Parágrafo único. O planejamento das experiências pedagó-
gicas de que trata o caput deverá considerar o atendimento às 
necessidades específicas das crianças e adolescentes público 
alvo da Educação Especial assegurando sua plena participação 
e o direito à educação com os princípios da equidade.

PLANEJAMENTO DAS EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS E 
REGISTROS

Art. 17. As experiências pedagógicas deverão ser plane-
jadas e desenvolvidas com metodologias e recursos didático-
-pedagógicos específicos, nos Territórios do Saber, observados 
os princípios de equidade, inclusão, sustentabilidade e contem-
poraneidade; em diálogo com o Currículo da Cidade, à luz do 
documento “Educação Integral: Política São Paulo Educadora” 
e da elaboração de proposta de formação continuada dos 
profissionais.

Art. 18. Na composição do tempo de permanência do estu-
dante deverão ser organizados quadros de expansão curricular, 
tempos e espaços/ambientes, de acordo com as prioridades 
estabelecidas no Projeto-Político Pedagógico da Unidade e 
com ênfase nas dimensões intelectual, social, afetiva, física, 
cultural e lúdica em consonância com as práticas educativas 
transversais, inter e transdisciplinares; buscando a integração 
dos representantes da comunidade escolar e dos diferentes 
espaços educativos.

§ 1º O planejamento proposto deve contemplar um ciclo de 
atividades nos Territórios do Saber, de forma articulada com o 
PPP da Unidade Educacional, aos conhecimentos hitoricamente 
produzidos e com a Matriz de Saberes, com vistas a formação 
integral do sujeito.

§ 2º Em razão do período de suspensão de atividades no 
ano de 2020 e dos impactos causados aos estudantes, para 
cada turma serão contemplados, no mínimo, três Territórios do 
Saber, com prioridade para:

a) Educomunicação, Oralidade e Novas Linguagens alinha-
dos ao currículo de Língua Portuguesa; b) Orientação de Estu-
dos e Invenção Criativa alinhados ao currículo de Matemática.

Art. 19. As Unidades Educacionais incumbir-se-ão de plane-
jar e organizar as atividades de expansão curricular elaboradas 
em 5(cinco) fases, que assim se destinam:

a) Fase 1: adesão e diagnóstico das necessidades apon-
tadas no Projeto Político-Pedagógico; e análise dos projetos e 
programas já implantados na Unidade Educacional bem como a 
viabilidade de implantação de novos; em diálogo com as estra-
tégias de escuta/ participação das crianças, Grêmio Estudantil, 
as assembleias escolares e a formação continuada.

b) Fase 2: definição dos Territórios do Saber/ Experiências 
Pedagógicas e levantamento dos profes- sores interessados em 
assumir as aulas;

c) Fase 3: planejamento das ações a partir dos Territórios do 
Saber/ Experiências Pedagógicas que terão continuidade e dos 
que serão implantados;

d) Fase 4: execução e acompanhamento;
e) Fase 5: avaliação e readequações.
Art. 20. As Experiências Pedagógicas serão submetidas à 

aprovação do Conselho de Escola, contendo:
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quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
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RESOLVE:
Ar t . 1 º  A  ASSOCIAÇÃO MENINO DEUS, CNPJ 

67.984.864/0001-66, situada na Avenida Nossa Senhora do Ó, 
1431 – Bairro do Limão, São Paulo - SP, CEP 02515-000, tem 
seu credenciamento renovado, nos termos do artigo 18 da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 29/19, com a Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo/ Diretoria Regional de Educação 
Freguesia/Brasilândia, concedido por meio da Portaria 48/2011, 
DOC de 20/08/2011 e renovado pelas Portarias 167/2014, DOC 
de 22/08/2014 e 53/2017, DOC de 23/08/2017.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação do credenciamento efe-
tuado, a Diretoria Regional de Educação Freguesia/Brasilândia 
emitirá “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
habilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3 (três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurando o contraditó-
rio e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I– não mantidas as condições de credenciamento;
II– comprovada irregularidade na documentação;
III– a Organização parceira for denunciada por inadim-

plência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIRITUBA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - PIRI-
TUBA/JARAGUÁ

6016.2019/0079021-5
PORTARIA Nº 248, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020
6016.2019/0074401-9 
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Pirituba/Jaraguá, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o artigo 8º do Decreto n° 57.817/2017, 
alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria 268/2019, que 
instituiu a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP na 
EMEF ERNESTO DE MORAES LEME, PROF.

RESOLVE: 
Art. 1º Tornar pública a relação dos servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:

Nome do Membro Relator: Rodolfo Francisco - RF: 
821.611.8/1 - Assistente de diretor
Nome do(s) Servidor(es) Ingressante(s) RF/VC Data de Ingresso
Alan Rodrigo Resende da Silva 841.983.3/1 10/08/17
Aldivânia Santos do Nascimento 841.960.4/1 23/02/18
Ana Lucia Lima dos Santos 851.549.2/1 14/09/18
Angelica Cirilo de Queiroz 828.362.1/1 11/05/16
Arnaldo Sousa Rodrigues 698.671.1/1 13/07/17
Edna dos Santos Prado Diniz 840.664.2/1 12/06/17
Erika dos Santos Elias 840.720.7/1 02/06/17
Giseli de Oliveira Cardoso 848.132.6/1 13/04/18
Helide Andreia Meirelles Oliveira 849.787.7/1 13/06/18
Igor Augusto Leite 850.276.5/1 30/07/18
Israel Maurício de Moraes Nicoletti 842.253.2/2 29/08/17
Katia Josefa da Silva 846.719.6/1 21/12/17
Maria Cecilia Tesarotto Valerio 685.175.4/3 02/02/16
Renata Fevereiro Berenguer 839.752.0/1 29/05/17
Rosangela de Souza Noia Alves 839.965.4/1 10/05/17

Art. 2º Esta Portaria Entrará Em Vigor Na Data De Sua 
Publicação.

PORTARIA Nº 249, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020
6016.2019/0072952-4 
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Pirituba/Jaraguá, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade ao Decreto n º 57.817/2017, alterado pelo 
Decreto nº 58.986/19 e Instrução Normativa SME nº 28/2019, 
considerando a continuidade do acompanhamento de estágio 
probatório dos servidores da EMEF ESPIRIDIAO ROSAS, MAL.

RESOLVE: 
Art. 1º Alterar a composição da Comissão Especial de 

Estágio Probatório (CEEP), instituída através da Portaria nº 
216/2019:

I - EXCLUIR a servidora Juliana Maria da Conceição - RF: 
728.537.3/1 - Assistente de Diretor

II - INCLUIR a servidora Débora Mantoanelli Alberico - RF: 
780.537.3/1- Assistente de Diretor

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação mantendo inalteradas as demais disposições constantes 
na Portaria nº 216/2019 – DOC de 31/10/2019 – pág. 57.

PORTARIA Nº 250, DE 04 DE SETEMBRO DE 2020
6016.2019/0073570-2 
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Pirituba/Jaraguá, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade ao Decreto n º 57.817/2017, alterado pelo 
Decreto nº 58.986/19 e Instrução Normativa SME nº 28/2019, 
considerando a continuidade do acompanhamento de estágio 
probatório dos servidores do CEU EMEI PERA MARMELO,

RESOLVE: 
Art. 1º Alterar a composição da Comissão Especial de 

Estágio Probatório (CEEP), instituída através da Portaria nº 
249/2019:

I - EXCLUIR as servidoras:
- Vanessa Espósito Gil Rabelo - RF: 737.770.3/1 - Assistente 

de Diretor de Escola
- Denise Emília Driuzzo - RF: 634.615.4/2 - Auxiliar Técnico 

de Educação
- Isabel Cristina Rossi Martins Carlos - RF: 615.577.4/4 – 

Prof. de Ed. Infantil e Ens. Fund. I
II - INCLUIR as servidoras:
- Priscilla Raed Costa - RF: 795.667.3/1 - Assistente de 

Diretor
- Laís Bortoto - RF: 818.443.7/1 - Auxiliar Técnico de Edu-

cação
- Maria Luísa Brigadeiro da Silva - RF: 813.140.6/1 - Prof. 

de Ed. Infantil e Ens. Fund. I

 PORTARIA SME Nº 5.395, DE 03 DE SETEM-
BRO DE 2020.

6016.2020/0075089-4
O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atri-

buições legais e considerando o disposto no artigo 4º da Porta-
ria SME nº 4.171, de 01 de setembro de 2009,

RESOLVE:
I – Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo de 

suas funções e sob a Presidência do primeiro designado, in-
tegrarem a Comissão Especial dos Concursos de Remoção 
2020, constituída com a finalidade de coordenar e executar os 
trabalhos pertinentes aos Concursos de Remoção/2020 para os 
integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação, e dos 
titulares de cargos de Analista de Informações, Cultura e Des-
porto, lotados na Secretaria Municipal de Educação.

Nome Registro Funcional
Mariza Leiko Kubo 118.611.6
Christina Alexandra Telles da Silva 537.838.9
Angela Aquino de Carvalho 608.199.1
Regina Silva Souza do Carmo 744.237.8
André Machado Sanchez 732.270.4
Luciana Miranda 691.554.0
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em especial, a 
Portaria SME nº 6.966, de 05 de setembro de 2019.

 PORTARIA SME Nº 5.382, DE 03 DE SETEM-
BRO DE 2020

6016.2020/0072323-4
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 

suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO:
- a Lei nº 15.883, de 2013, que dispõe sobre a implantação 

do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB no âmbito do 
Município de São Paulo, voltado à oferta de cursos e programas 
na modalidade a distância, mediante a criação e manutenção 
de Polos de Apoio Presencial, nos termos e condições que 
especifica;

- o Decreto nº 56.877, de 2016, que dispõe sobre a orga-
nização e funcionamento da Universidade nos Centros Educa-
cionais Unificados – UniCEU da Prefeitura do Município de São 
Paulo, vinculados à Secretaria Municipal de Educação;

- a Instrução Normativa SME nº 003, de 2020, que reorienta 
o funcionamento da Universidade nos Centros Educacionais 
Unificados – UniCEU da Prefeitura do Município de São Paulo, 
vinculados a Secretaria Municipal de Educação, e dá outras 
providências;

- o Decreto nº 59.660, de 2020, que dispõe sobre a organi-
zação e o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação 
e altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento 
em comissão que especifica;

RESOLVE:
Art. 1º Remanejar nos termos do art. 24 da Instrução Nor-

mativa SME nº 003, de 31/01/2020, o servidor designado pela 
Portaria nº 1.270/2020, para a função de Coordenador do Polo 
de Apoio Presencial da Universidade nos Centros Educacionais 
Unificados, conforme segue:

Washington Barros Gonzaga, RF: 825.043.0-1, do Polo 
UniCEU Guarapiranga - Florinda Lotaif Schahin, para o Polo 
UniCEU Três Lagos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 PORTARIA SME Nº. 5.383, DE 03 DE SETEM-
BRO DE 2020

6016.2020/0073201-2
CONSTITUI COMISSÃO PARA AVALIAR, SELECIONAR 

E INDICAR ESPETÁCULOS, PROJETOS CULTURAIS E/OU 
ARTÍSTICOS

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO
- a necessidade de se assegurar o fiel cumprimento do 

disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e os artigos 13 a 17 do 
Decreto nº 44.279/03;

- a importância de se analisar, selecionar e indicar eventos, 
espetáculos de caráter cultural/artístico, bem como indicar pro-
fissionais para a seleção desses eventos/espetáculos:

RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão com a finalidade de avaliar, 

selecionar e indicar espetáculos, bem como eventos e projetos 
culturais e/ou artísticos que serão levados a efeito nos Centros 
Educacionais Unificados, nas Unidades Educacionais e outros 
espaços indicados pela Administração.

Art. 2° Designar para integrar a Comissão, os servidores 
abaixo indicados:

Roseli Marcelli Santos de Carvalho RF 581.042.6
Bernardo Bósio Mathias RF 802.915.6
Solange de Fátima Araujo RF 801.866.9
Parágrafo único - No impedimento legal dos titulares, ficam 

designados os servidores abaixo indicados:
Gleison Ferrare dos Santos RF 783.113.7

José Carlos Suci Junior RF 802.179.1
Art. 3° Compete ainda à Comissão ora constituída, emitir 

parecer acerca das contratações de caráter notório, bem como 
fazer indicações dos eventos credenciados no Edital Proart, 
conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação, com fulcro nos incisos ll e lll, do artigo 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogada a Portaria SME nº 2.398, de 01/03/19.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 
22/08/2020, PÁGINA 14.

LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU:
ACTI-AÇÃO COMUNITÁRIA TODOS IRMÃOS, Rua José da 

Cunha Ponte, 170 – Parque Belém.

 6016.2020/0069311-4 - PORTARIA Nº 157, DE 
03 DE SETEMBRO DE 2020.

O Diretor Regional de Educação, no uso de suas atribuições 
conferidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 29, de 17/10/2019 
e do que consta do P.A. 2011-0.173.457-0

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e no Decreto mu-

nicipal nº 57.575/16;

b) 8 (oito) representantes de cada DRE, sendo 2 (dois) da 
Divisão Pedagógica - DIPED; 2 (dois) da Divisão dos Centros 
Educacionais Unificados e da Educação Integral - DICEU, 2 
(dois) da Divisão de Administração e Finanças - DIAF, sendo 
1(um) membro do setor de Atribuição de Aulas e o outro do 
Setor de Verbas e 2 (dois) Supervisor Escolar.

§ 2º A Composição do Grupo de Trabalho, nos termos do 
parágrafo anterior, será objeto de publicação anual no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 44. Para assegurar a expansão do tempo de perma-

nência dos estudantes será possibilitada, mediante autorização 
expressa do Diretor Regional de Educação, a realização de 
trabalho coletivo de formação, nos termos do inciso I do artigo 
17 da Lei 14.660/07, até às 20h30min.

Art. 45. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos 
pelo Diretor Regional de Educação, ouvida, se necessário, os 
representantes da SME mencionados na alínea “a” do § 1º do 
artigo 43 desta IN.

Art. 46. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação ficando revogada a Instrução Normativa SME nº 
21, de 19/08/2019 e alterações.

III - articular a intersecretarialidade do Programa, especial-
mente entre Cultura, Esporte, Assistência Social, Saúde, Verde e 
Meio Ambiente, Direitos Humanos e Cidadania, Mobilidade e 
Transportes, Urbanismo e Licenciamento, Segurança Urbana, en-
tre outras, assim como com as organizações da sociedade civil;

IV - Contribuir para a tomada de decisões sobre o Progra-
ma à luz da análise de dados sobre os desafios e potenciais da 
Política São Paulo Educadora, inclusive das legislações que a 
regulamentam.

§ 1º O Grupo de Trabalho mencionado no caput e instituído 
pela Portaria SME nº 7.464/15, por publicação específica, passa 
a ser constituído por:

a) 09 (nove) representantes da SME, sendo 1 (um) de 
cada Coordenadoria: Coordenadoria dos Centros Educacionais 
Unificados - COCEU, Coordenadoria Pedagógica - COPED, 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas - COGEP, Coordenadoria 
de Gestão e Organização Educacional - COGED, Coordenadoria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação - COTIC, Coorde-
nadoria de Alimentação Escolar - CODAE, Coordenadoria de 
Compras – COMPS, Coordenadoria de Planejamento e Orça-
mento - COPLAN e 1 (um) representante do Gabinete da SME.

ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020
ENSINO FUNDAMENTAL EMEF/EMEFM – PROGRAMA SÃO PAULO INTEGRAL
Dois Turnos Diurnos ou Dois Turnos Diurnos e um Noturno
MATRIZ CURRICULAR
LEIS FEDERAIS nºs 9.394/96 e 11.274/06 e RESOLUÇÕES CNE/CEB nº 4/10 e CNE/CP nº 2/17
B
A
S
E
N
A
C
I
O
N
A
L
COMUM
Áreas de
Conhecimento
Componentes

Curriculares Horas-aula semanais
Alfabetização Interdisciplinar Autoral
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º

Linguagens Língua Portuguesa 7 7 7 7 7 5 5 5 5
Arte 1 1 1 1 1 2 2 2 2
Ed. Física 2 2 2 2 2 3 3 3 3
Língua Inglesa 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Matemática Matemática 7 7 7 7 7 5 5 5 5
Ciências da Natureza Ciências 3 3 3 3 3 4 4 4 4
Ciências Humanas Geografia 3 3 3 3 3 3 3 4 4

História 3 3 3 3 3 4 4 3 3
Total da Base Nacional Comum 28 28 28 28 28 28 28 28 28
Parte Diversificada Sala de Leitura 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Educação Digital 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Total da Parte Diversificada 2 2 2 2 2 2 2 2 2
Total da Carga Horária 30 30 30 30 30 30 30 30 30
Lei nº 9.394, art. 33 Ensino Religioso 1 1 1 1 1 1 1 1 1

EXPANSÃO CURRICULAR/EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA
Alfabetização Interdisciplinar Autoral
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º

Sala de Leitura * 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Educação D * 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Arte ** 1 1 1 --- --- --- --- --- ---
Educação Física ** 1 1 1 --- --- --- --- --- ---
Outras Experiências Pedagógicas *** 4 4 4 6 6 4 a 6
Apoio Pedagógico 2# 2# 2# 2# 2# 2 a 4
Total 10 10 10 10 10 10 10 10 10

* Professor designado
** Professor especialista/as aulas serão atribuídas juntamente com a Base Nacional Comum
*** Prof. de Educ. Infantil e Ensino Fund. I e Prof. de Ensino Fund. II e
# Professor regente da classe
Observação: 40 semanas/ano e hra/aula de 45 minutos
Nº horas-aula- matriz curricular 30 horas-aula/semana = 54.000 minutos/ano
Nº de horas –aula- expansão curricular 10 horas-aula/smena = 18.000 minutos/ano
Atividades orientadas e recreio 300 minutos/semana= 12.000 minutos/ano
Total geral 84.000 minutos/ano= 1.400 horas/ ano

ANEXO II DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
FORMULÁRIO DE ADESÃO – PROGRAMA “SÃO PAULO INTEGRAL”
Diretoria Regional de Educação    Unidade Educacional:   Diretor de Escola:  RF:
Turmas/agrupamentos participantes do programa "São Paulo Integral" em 2021
Número de educandos por turma
Turno
PREVISÃO DO NÚMERO TOTAL DE EDUCANDOS A SEREM ATENDIDOS
EM 2021
Aprovação do Conselho de Escola:  ( ) SIM ( ) NÃO
Data de Aprovação do Conselho de Escola: /_ _/______
*anexar cópia da Ata da reunião do Conselho de Escola que aprovou a adesão ao Programa
São Paulo, __ de ________ de _________
Aprovação da Supervisão Escolar:_________________________RF: _______
 /  /

ANEXO III DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020
Turmas/agrupamentos participantes do programa "São Paulo Integral" em 2021
Número de educandos por turma
Turno
PREVISÃO DO NÚMERO TOTAL DE EDUCANDOS A SEREM ATENDIDOS
EM 2021

ANEXO IV DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COORDENADORIA. DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS E DA EDU-

CAÇÃO INTEGRAL – COCEU
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
FORMULÁRIO DE CONTINUIDADE – PROGRAMA “SÃO PAULO INTEGRAL”
Diretoria Regional de Educação    Unidade Educacional:   Diretor de Escola:  RF:
Turmas/agrupamentos participantes do programa "São Paulo Integral" em 2020
Número de educandos por turma
Turno
PREVISÃO DO NÚMERO TOTAL DE EDUCANDOS A SEREM ATENDIDOS
EM 2020
Turmas/agrupamentos participantes do programa "São Paulo Integral" em 2021
Número de educandos por turma
Turno
PREVISÃO DO NÚMERO TOTAL DE EDUCANDOS A SEREM ATENDIDOS
EM 2021
Aprovação do Conselho de Escola:  ( ) SIM ( ) NÃO
Data de Aprovação do Conselho de Escola: /  /
*anexar cópia da Ata da reunião do Conselho de Escola que aprovou a adesão ao Programa.
(As EMEFs dos CEUs não precisam apresentar estas deliberações)
São Paulo,  de  de 2020
Aprovação da Supervisão Escolar:  RF:    / /  Homologação do Diretor Regional:

ANEXO V DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 26, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020
DRE: _____________________
ESCOLA: _________________________________
PLANO DE EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS/ TERRITÓRIOS DO SABER
IDENTIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO CONFORME A IN Nº ___, art. 15: IDENTIFICAÇÃO DA EXPERIÊNCIA CONFORME A IN Nº ___, 

art. 16:
JUSTIFICATIVA: observados os princípios de equidade, inclusão, sustentabilidade e contemporaneidade; em diálogo com o 

Currículo da Cidade, à luz do documento
“Educação Integral: Política São Paulo Educadora”
OBJETIVOS : observados os princípios de equidade, inclusão, sustentabilidade e contemporaneidade; em diálogo com o Currí-

culo da Cidade, à luz do documento
“Educação Integral: Política São Paulo Educadora”

PROFESSOR RESPONSÁVEL E SUA RESPECTIVA MATRIZ CURRICULAR
NOME DO PROFESSOR:  CARGA HORÁRIA:
  SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
 1ª AULA
 2ª AULA
 3ª AULA
 4ª AULA
 5ª AULA
 6ª AULA
 7ª AULA
 8ª AULA
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES : observados os princípios de equidade, inclusão, sustentabilidade e contemporaneidade; em 

diálogo com o Currículo da Cidade, à luz do documento “Educação Integral: Política São Paulo Educadora”
ATIVIDADES METODOLOGIA LOCAL ENVOLVIDOS PERÍODO
RECURSOS MATERIAIS SAÍDAS
AVALIAÇÃO REFRÊNCIAS BIBLIOGRAFIAS
PARECER DA EQUIPE GESTORA
APROVAÇÃO DO CONSELHO DE ESCOLA
MANIFESTAÇÃO DO SUPERVISOR ESCOLAR

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 4 de setembro de 2020 às 01:49:37.


